
 

 

A PR
COM

THE

FOLL

Resum

O pre
Proce
soluçã
jurisd
dessa 
por se
instru
litígio
presta

Palav
confli

 
Abstr

This a
condu
soluti
forbid
extent
relatio
analyz
the St

Keyw

          
1 Sér
Anhan
Tribun
federa
2 Ana
de Jus
em D
mail:p

         

RIMAZIA
MO DIRET

E PRIMACY

LOWED IN

mo 

esente trabalh
esso Civil na 
ão amigável 

dicional com e
premissa, se 

entença, poss
umento que vi
os como forma
ar uma tutela j

vras chave: C
itos. Tutela jur

ract 

academic wor
uct of the proc
on to the co

dding, with ra
t to which th
onship, not ju
ze the amicab
tate duty to pr

words: Reconc

                     
rgio Augusto
nguera (Unid
nal de Justiça
al da Advocac
a Paula Samp
stiça do Estad

Direito Process
paulasampvian

                      

A DOS MÉ
TRIZ A SE

Y COMPOSI

N THE GUID

ho acadêmico
condução do 
e consensual 
exclusividade
faz necessária

sui o condão 
iabiliza a pres
a de minorar o
urisdicional c

Conciliação. 
risdicional tem

rk has as mai
cess by all act
onflict. It is 
are exceptions
he dispute imp
ust close the c
ble settlement 
ovide speedy 

iliation. New 

                      
o Furtado N
erp). Bachare

a do Estado do
cia Geral da U
aio Farias Via

do do Ceará. B
sual: grandes 
na@gmail.com

                      

ÉTODOS D
R SEGUID

ITION OF M

DELINE NE

o possui com
processo por
dos conflitos

e, proibindo, s
a a reflexão de
de pacificar 

stação da tute
o acúmulo de 
célere, tempes

Mediação e 
mpestiva.  

in objective t
tors of this, w
musty the st

s, the exercise
posed by the 
case as an ins
of disputes as
judicial prote

Civil Procedu

       
Neto Viana é
el em Direito 
o Ceará. Profe

União. E-mail:
ana é Analista
Bacharel em D
transformaçõ

m 

    Direito, Democ

DE COMP
DA NO NO

METHODS

EW CIVIL P

mo objetivo pr
r todos os ato
s. É cediço q
salvo raríssim
e até que pont
a relação soc

ela jurisdicion
processos no 
tiva e eficaz.

arbitragem. N

to analyze the
with special em
tate assumed 
e of autotutela
state, that is,

strument that 
s a way to red

ection, timely a

ure Code. Paci

é especialista
pela Universi

essor da Facu
saugustoviana
a Judiciário E
Direito pela U

ões pela Unive

cracia e Sociedade

POSIÇÃO 
OVO CÓDI

S OF FRIEN

PROCEDUR

Sérgio A

Ana P

rincipal anali
ores deste, da
que o Estado 
mas exceções,
to a solução d
cial, e não ap

nal. Quadra ain
Judiciário, qu

Novo Código

e impact of th
mphasis on the

the monopo
a. From this p
, by sentence,
enables the p

duce the backl
and effective.

ification of co

em Direito 
idade de Fort
ldade do Vale
a@gmail.com
Especialidade 
Universidade 
ersidade do S

∙ ISSN 2448‐3257 ∙ 

AMIGÁVE
GO DE PR

NDLY AS LI

URE CODE

Augusto Fu

Paula Samp

isar o impact
ando especial 

assumiu o m
, o exercício 
do litígio impo
penas encerra
nda analisar a
ue coloca em 

 de Processo

he new Civil 
e primacy of f
ly of judicia

premise, it is n
, has the pow

provision of ju
log in the judi
 

onflicts. timely

Constitucion
taleza (Unifor
e do Jaguaribe

m 
Execução de 
de Fortaleza 

Sul de Santa C

ano 1 ∙ nº 1 ∙ Mar. 

EL DO L
ROCESSO 

ITIGATION

urtado Neto

paio Farias

to do novo C
ênfase na pr

monopólio da 
da autotutela

osta pelo Esta
ar o processo 
a solução ami
risco o dever 

o Civil. Pacif

Procedure Co
friendly and c
al services ex
necessary to r

wer to pacify 
udicial protec
iciary, which 

y judicial revi

nal pela Uni
r). É Juiz de D
e – FVJ. Ex-p

Mandados do
(Unifor). É es
Catarina (UNI

|7 

p. 7‐19.  2016 

ITÍGIO 
CIVIL 

N TO BE 

 

o Viana1 

s Viana2 

 

Código de 
rimazia da 

prestação 
a. A partir 
ado, isto é, 

enquanto 
igável dos 
Estatal de 

ficação de 

ode in the 
consensual 
xclusively, 
reflect the 
the social 
tion. Also 
endangers 

iew. 

 

 

iversidade 
Direito do 
procurador 

o Tribunal 
specialista 
ISUL). E-



8| SÉR

 

 

Direito, 

Intro

impa

acerc

proib

Coro

ativid

conse

igual

confl

admi

proce

a pac

recur

Cons

Novo

conse

do pr

1. M

como

apen

const

conc

RGIO AUGUSTO F

Democracia e Soci

odução 

 O presen

acto do Nov

ca da soluçã

O Estado 

bindo, por 

olário dessa

dade admi

entâneas co

ldade e solid

Contudo, 

flitos, como 

inistração d

essual nas p

cificação ef

rsos público

Alinhado 

selho Nacio

o Código d

ensual do c

rocesso.    

Métodos extr

Se é cer

o meio de s

nas por mei

titucionalm

Destarte,

iliação, a m

 

 

URTADO NETO V

edade ∙ ISSN 2448‐

nte trabalho

vo Código d

ão consensu

atraiu para

consequên

a opção do 

inistrativa 

om o anseio

dariedade; e

a experiên

a mediação

de litígios. 

prateleiras d

ficaz do lit

os para o Es

com essa 

onal de Justi

de Processo 

conflito, com

rajudiciais 

rto que o E

solução defi

io da tutela

mente na fun

, como m

mediação e a

VIANA E ANA PA

‐3257 ∙ ano 1 ∙ nº 1 

o acadêmico

de Processo

ual dos conf

a si o mono

ncia, o ex

Estado, es

que execu

o popular e

e resolva os

ncia demon

o, conciliaçã

Essas vant

dos fóruns e

tígio, com u

stado. 

realidade, 

iça, por mei

Civil enun

mo meta a 

de solução

Estado atraiu

finitiva e so

a jurisdicio

ção, que se 

meios de s

a arbitragem

AULA SAMPAIO FA

∙ Mar. p. 7‐19.  201

o possui co

o Civil sobr

flitos como 

opólio da pr

ercício da 

te é obriga

ute concre

e desenvolv

s conflitos s

nstrou que 

ão e arbitra

tagens vão 

e Tribunais,

uma mudan

e em con

io da resolu

ncia em div

ser persegu

o de conflito

u para si a 

berana de c

onal, presta

resolvem o

olução ext

m, além da a

ARIAS VIANA 

16                               

omo objetiv

re a conduç

diretriz a se

restação jur

autotutela

ado a mante

etamente a

vimento de 

ociais por in

os método

gem, possu

desde a r

, otimizand

nça cultural

nsonância c

ção nº 125, 

versos dispo

uida pelos d

os  

exclusivid

conflitos, ta

ada por um

os conflitos 

trajudicial 

autotutela. 

                                  

vo principal

ão do proce

er seguida c

risdicional 

a, salvo ra

er a paz so

as leis; el

uma socie

ntermédio d

os alternativ

uem vantage

redução imp

o a prestaçã

l da socied

com a dire

de 29 de no

ositivos a p

diversos ato

dade da pre

ambém é ce

m juiz comp

sociais. 

de conflito

                         

l analisar o 

esso, especi

com primazi

com exclus

aríssimas ex

ocial media

laboração 

edade marca

da jurisdição

vos de sol

ens significa

portante de

ão jurisdicio

ade e econ

etriz emana

ovembro de

primazia da 

ores que pa

stação juris

erto dizer qu

petente e in

os se dest

 

grau de 

ialmente 

ia. 

sividade, 

xceções. 

ante uma 

de leis 

ada pela 

o.  

ução de 

ativas na 

e acervo 

onal; até 

nomia de 

ada pelo 

e 2010, o 

solução 

articipam 

sdicional 

ue não é 

nvestido 

tacam a 



 

 

2.1 A

das 

cham

parte

2.3 M

 

parte

de u

incen

confl

 

2.4 A

 

soluç

das p

arbitr

de su

 

arbitr

5º in

lesão

efeito

do E

direit

auton

A PRIMAZIA DOS M

         

A conciliaçã

A concil

partes em 

mado no me

e no seu dire

Mediação 

A mediaçã

es envolvida

um mediad

ntivando e e

flito.  

Luiz Rodr

Arbitragem 

A arbitra

ção de conf

partes. Por 

ragem para

ubmeter a qu

Muito se

ragem, ante

nciso XXXV

o ou ameaça

A legitim

o, não há re

Estado. É q

tos patrimo

nomia priva

MÉTODOS DE COMPO

                      

ão 

liação, ou a

litígio par

eio forense. 

eito e na sua

ão é muito 

as chegam p

or. O med

estimulando

rigues Wam

A m
pess
leva
caus

agem é regu

flitos, porqu

meio da a

a dirimir lití

uestão ao cr

e discutiu a

e a cláusula

V da Carta 

a a direito). 

midade con

enúncia do 

que a arbitr

oniais disp

ada também

OSIÇÃO AMIGÁVEL

                      

auto compo

ra resolução

Pela concil

a razão dent

semelhante

por si só a u

diador deve

o as partes a

mbier e Edua

mediação é um
soa, o mediad
ar os litigante
sas que gerara

ulada pela le

ue um tercei

arbitragem, 

gios envolv

rivo do Pod

acerca da c

a constitucio

Magna (A

 

nstitucional 

direito de 

ragem som

poníveis, se

m reconhecid

L DO LITÍGIO COMO

    Direito, Democ

osição, cons

o deste. É

liação, as pa

tro do litígi

e à conciliaç

um consenso

e ser uma 

a um diálogo

ardo Talami

ma espécie d
dor, que é um
s a uma solu

am o conflito. 

ei nº 9.307/9

iro imparcia

as partes c

vendo direit

der Judiciári

constitucion

onal da inaf

A lei não ex

da aludida

acionar o J

mente pode 

endo as pa

da pelo Ord

O DIRETRIZ A SER SE

cracia e Sociedade 

siste na rea

É o “ganha

artes transac

o, para solu

ção, dela se

o para elimi

pessoa qu

o, sem suge

ini esclarece

de autocompo
m profissional
ução embasad
(WAMBIER,

96 e constit

al resolve o

capazes de 

tos patrimon

io. 

nalidade da

fastabilidad

xcluirá da a

a norma há

Judiciário, t

ser instituí

artes livres 

denamento J

EGUIDA NO NOVO C

∙ ISSN 2448‐3257 ∙ 

alização de 

a-ganha”, c

cionam, cad

ucionar a co

 diferencian

inação do li

ualificada e

erir solução 

em:  

osição coorde
l qualificado 

da na identific
, TALAMINI,

tui forma he

o litígio, sub

contratar p

niais dispon

a lei federa

e da jurisdi

apreciação d

á muito foi

ampouco v

ída legitim

para sua 

Jurídico. Nã

CÓDIGO DE PROCES

ano 1 ∙ nº 1 ∙ Mar. 

concessões

omo popul

da qual cede

ntrovérsia. 

ndo porque 

itígio, com o

e que atua

para elimin

enada por um
que atua no 

cação e elimin
, 2012. p. 99/1

eterocompo

bstituindo a 

poderão val

níveis, abrin

al disciplina

ição previst

do Poder Ju

i confirmad

iolação a so

amente ref

instituição

ão há prática

SSO CIVIL |9 

p. 7‐19.  2016 

s mútuas 

larmente 

endo em 

nesta as 

o auxílio 

a apenas 

nação do 

ma terceira 
intuito de 
nação das 
100).    

sitiva de 

vontade 

ler-se da 

ndo mão 

adora da 

ta no art. 

udiciário 

da. Com 

oberania 

ferente a 

o ante a 

a de atos 



10| SÉ

 

 

Direito, 

de so

possi

Adem

exce

2.5 A

autot

Códi

embo

ou m

imed

esbul

os at

restit

Civil

nece

las, q

valor

Mitid

3. As

até a

ÉRGIO AUGUSTO 

Democracia e Soci

oberania, co

ibilidade de

mais, sempr

sso dentro d

Autotutela 

A autotu

tutela é con

igo Penal (

ora legítima

multa, além d

Excepcio

diato previs

lhado, pode

tos de defes

tuição da po

l (Art. 1.2

ssárias e út

quando o pu

r das benfei

Nesse se

diero: 

s vantagens

O proces

a prolação d

FURTADO NETO

edade ∙ ISSN 2448‐

omo atos ex

e acionar o J

re estará ab

do procedim

utela é a sol

nduta vedad

(Art. 345 - 

a, salvo qua

da pena cor

onalmente a

sto no art. 

erá manter-s

sa, ou de de

osse.); direi

19. O poss

teis, bem co

uder sem d

itorias neces

entido lecion

O E
a pa
arbit
CP).
reso
benf
o di
auto
(MA

 

s da Concil

sso é caro p

da sentença e

O VIANA E ANA P

‐3257 ∙ ano 1 ∙ nº 1 

xecutivos, e

Judiciário p

berta a via d

mento arbitr

lução do co

da pela lei

Fazer just

ando a lei o

rrespondente

a lei autori

1.210 §1º 

se ou restitu

esforço, não

ito à retenç

suidor de 

omo, quanto

detrimento d

ssárias e úte

nam Luiz G

stado Constitu
az social, com
trário das pró
. Apena quand
lução de conf
feitorias neces
ireito de gre

oexecutoriedad
ARINONI, AR

liação 

para o Estad

em primeiro

PAULA SAMPAIO 

∙ Mar. p. 7‐19.  201

e a própria 

para question

do Judiciári

ral. 

onflito pela 

, sendo fat

tiça pelas p

o permite: P

e à violênci

iza o exerc

do Código

uir-se por su

o podem ir 

ão por benf

boa-fé tem

o às voluptu

da coisa, e p

eis.). 

Guilherme M

ucional, como
m o que repe
prias razões –
do autorizado 
flitos (como o
ssárias ou útei
eve no direit
de dos atos
RENHART e M

do. Desde a 

o grau de ju

FARIAS VIANA

16                               

lei de regê

nar eventua

io para ques

força de u

to tipificado

próprias mã

Pena - deten

ia.). 

ício da aut

o Civil (§ 

ua própria fo

além do in

feitorias pre

m direito à 

uárias, se n

poderá exer

Marinoni, S

o Estado de D
ele a justiça 
– que constitu
pela legislaçã

ocorre, por exe
is consentidas
to do trabalh
s administra
MITIDIERO,

autuação e 

urisdição e o

                                  

ência prevê 

al nulidade d

stionar even

uma das par

o como cri

ãos, para sa

nção, de qui

totutela, é o

1o O pos

força, contan

ndispensáve

evisto no ar

indenizaçã

ão lhe forem

rcer o direi

Sergio Cruz

Direito que é, e
de mão-própr

ui inclusive il
ão é lícito o us
emplo, com o
 no direito civ
ho, art. 9º d
ativos no d
 2015, p. 173)

distribuição

o manejo de

                         

em seu arti

da sentença 

ntual ilegali

rtes. O exer

ime do art. 

atisfazer pr

inze dias a u

o caso do d

suidor turb

nto que o fa

el à manuten

rt. 1.219 do

ão das ben

m pagas, a 

to de retenç

z Arenhant e

está comprom
ria, isto é, p 
ícito penal (a
so da força pr
 direito de ret

vil, art. 578 do
da CF/1988, 
direito admin
)  

o da petição

e recursos, d

 

igo 33 a 

arbitral. 

idade ou 

rcício da 

345 do 

retensão, 

um mês, 

desforço 

bado, ou 

aça logo; 

nção, ou 

o Código 

nfeitorias 

levantá-

ção pelo 

e Daniel 

metido com 
exercício 

art. 345 do 
rópria para 
tenção por 
o CC, com 
e com a 

nistrativo). 

o inicial, 

desde os 



A 

 

 

que p

super

passa

audiê

de ju

envo

preca

for b

passa

uma 

na co

soluç

Imag

de v

conv

conse

água

perm

juiz s

coisa

aceit

contr

a dec

nenh

form

conv

conse

PRIMAZIA DOS MÉ

         

possuem na

rposição – 

a por diver

ências, com

ustiça, atos

olver desloc

atórias dirig

Não bast

beneficiada 

a necessaria

demora nat

Mas a m

onciliação a

ção, como e

gine o caso 

vizinhança, 

viverão na m

entida acerc

as – e sem 

mitindo a con

A jurisdi

substitui a v

a julgada m

tar ou não

raditoriamen

cisão profer

huma delas. 

ma consentid

Ademais

vivam em ha

entida perm

TODOS DE COMPOS

                      

atureza ord

Superior T

rsas fases, 

municações p

s praticados

camento de

gidas a outro

tasse o cust

pela gratui

amente pela

tural que lhe

maior beness

as próprias p

ela é consen

em que viz

envolvendo

mesma comu

ca desse lit

dúvida pac

nvivência h

ição possui 

vontade das

material. As

o a decisão

nte e com a

rida no proc

Na concili

da entre os l

s, existe o 

armonia e p

mitirá uma 

SIÇÃO AMIGÁVEL D

                      

inária até o

Tribunal de 

com a prá

processuais 

s pelos serv

e testemunh

os órgãos ju

to financeir

idade judici

a prática de 

e é inerente

se da concili

partes, med

nsual, é pos

zinhos se de

o o despejo

unidade e te

tígio resolv

ificará o pr

harmoniosa.

 como uma

 partes e de

s partes se 

o proferida

ampla defes

cesso pode d

iação não e

itigantes. 

custo soc

paz em seu 

convivênc

DO LITÍGIO COMO D

    Direito, Democ

os recursos 

Justiça e 

ática de di

via publica

ventuários, 

has e até r

urisdicionai

ro para o E

ial deverá a

atos concat

. 

iação reside

diante conce

sível conclu

ebatam no b

o de águas

erão que con

erá a lide p

roblema soc

 

a de suas ca

ecide o conf

sujeitam ao

a pelo juiz

sa da decisã

desagradar u

existe esse t

ial. O Esta

território. V

cia pacífica

DIRETRIZ A SER SEG

cracia e Sociedade 

excepciona

Supremo T

iversos ato

ação no órg

além dos 

realização 

s. 

stado, e par

arcar com e

enados no t

e na forma d

essões mútu

uir que o lit

bojo do proc

para o terr

nviver de p

propriament

cial envolv

aracterística

flito com de

o processo,

z, tem ap

ão que será a

uma das par

transtorno, 

ado tem to

Voltando ao

a entre os 

GUIDA NO NOVO CÓ

∙ ISSN 2448‐3257 ∙ 

ais, dirigido

Tribunal Fed

s processua

gão oficial, d

atos instru

de perícias

ra a parte ta

esse custo, a

tempo. Ou s

de pacificaç

uas, resolve

tígio social 

cesso judici

reno do ou

erto diariam

te dita – ac

endo os viz

as a substitu

efinitividade

 não possu

enas o dir

ali tomada. 

rtes, ou até 

posto que o

otal interes

o caso dos 

contendore

ÓDIGO DE PROCESS

ano 1 ∙ nº 1 ∙ Mar. 

os aos Tribu

deral -, o p

ais. São re

diligência d

utórios, que

s técnicas 

ambém, qu

a ideia de p

seja, o proce

ção do litígi

m o litígio.

também se 

ial acerca d

utro. Esses v

mente. Uma

cerca do de

zinhos em 

utividade, n

e, ou seja, fo

uem a facul

reito de p

Isso quer d

mesmo não

o litígio ter

se que as 

vizinhos, a

s, ao passo

O CIVIL |11 

p. 7‐19.  2016 

unais de 

processo 

ealizadas 

de oficial 

e podem 

e cartas 

e se não 

processo 

esso tem 

io. É que 

 E nessa 

resolve. 

o direito 

vizinhos 

a solução 

spejo de 

conflito, 

na qual o 

ormando 

ldade de 

participar 

dizer que 

o agradar 

rmina de 

pessoas 

a solução 

o que a 



12| SÉ

 

 

Direito, 

decis

inclu

e soc

confl

4. A 

desde

conse

proce

soluç

públi

2º). 

autoc

139 V

judic

ÉRGIO AUGUSTO 

Democracia e Soci

são imposta

usive mais g

A concil

cial do litíg

flitos sociais

conciliação

O Novo 

e o dia 18 

ensual do c

essual, enu

ção consens

icos e mem

Na con

composição

V do NCPC

E mais, 

ciais. Vejam

FURTADO NETO

edade ∙ ISSN 2448‐

a pelo Pode

graves. 

liação apres

gio, e por 

s. 

o como dire

Código de 

de março d

conflito com

ncia o legi

sual de conf

mbros do M

dução do 

o, preferenci

C). 

o NCPC 

mos: 

Art. 
conf
med
estim

§ 1o
tribu

§ 2o
vínc
veda
as pa

§ 3o
ante
inter
com
bene

Art. 
inde
conf

O VIANA E ANA P

‐3257 ∙ ano 1 ∙ nº 1 

er Judiciári

senta todas 

isso deve s

etriz a ser s

Processo C

de 2016, ab

mo forma pr

islador: § 3

flitos deverã

Ministério Pú

processo 

ialmente co

dedicou u

165.  Os tr
flitos, respons
diação e pelo d
mular a autoco

o A composiç
unal, observad

o O conciliado
culo anterior 
ada a utilizaçã
artes conciliem

o O mediador,
rior entre as p
resses em co

municação, ide
efícios mútuos

166.  A co
ependência, 
fidencialidade

PAULA SAMPAIO 

∙ Mar. p. 7‐19.  201

io pode aci

essas vanta

ser estimula

seguida pel

Civil, lei nº 

braçou de f

rimeira e pr

3o A conci

ão ser estim

úblico, inclu

o juiz de

om apoio de

uma seção 

ribunais criarã
sáveis pela rea
desenvolvime
omposição. 

ão e a organi
das as normas 

or, que atuará
entre as parte
ão de qualquer
m. 

 que atuará pr
partes, auxiliar
onflito, de mo
entificar, por
s. 

onciliação e a
da imparci

e, da oralidade

FARIAS VIANA

16                               

irrar os âni

agens. Redu

ada como f

lo Novo Có

13.105 de 1

forma muito

referencial. 

liação, a m

mulados por

usive no cu

everá prom

e conciliado

inteira aos

ão centros ju
alização de se

ento de progra

ização dos cen
do Conselho 

á preferencialm
es, poderá su
r tipo de cons

referencialmen
rá aos interess
odo que eles
r si próprios,

a mediação s
ialidade, da
e, da informali

                                  

imos e gera

uz o custo f

forma prim

ódigo de Pr

16 de março

o clara a id

Logo no in

mediação e 

r juízes, adv

urso do pro

mover a q

ores e media

s conciliad

udiciários de 
essões e audiê
amas destinad

ntros serão de
Nacional de J

mente nos cas
ugerir soluçõe
trangimento o

nte nos casos 
sados a compr
 possam, pel
, soluções co

são informada
a autonomia
idade e da dec

                         

ar outros c

financeiro, t

meira de sol

rocesso Civ

o de 2015, e

deia de com

nício da cod

outros mét

vogados, de

ocesso judic

qualquer te

adores judic

ores e me

solução cons
ências de con

dos a auxiliar, 

efinidas pelo r
Justiça. 

sos em que n
es para o litíg
ou intimidação

em que houv
reender as que
lo restabeleci
onsensuais q

as pelos prin
a da vont
cisão informad

 

conflitos, 

temporal 

lução de 

il 

em vigor 

mposição 

dificação 

todos de 

efensores 

cial. (art. 

empo a 

ciais (art. 

diadores 

sensual de 
nciliação e 

orientar e 

respectivo 

ão houver 
gio, sendo 
o para que 

ver vínculo 
estões e os 
imento da 

que gerem 

ncípios da 
tade, da 
da. 



A 

 

 

PRIMAZIA DOS MÉ

         

TODOS DE COMPOS

                      

§ 1o
do p
prev

§ 2o
med
depo

§ 3
prop

§ 4o
inter

Art. 
e m
justi
habi

§ 1o
reali
Con
conc
inscr
regio

§ 2o
tribu
onde
pass
aleat
prof

§ 3
med
núm
maté
tribu

§ 4o
pelo
popu
câm
med

§ 5o
advo
dese

§ 6o
med
obse

Art. 
med

§ 1o
cada

§ 2o
distr
resp

SIÇÃO AMIGÁVEL D

                      

o A confidenc
procedimento,
visto por expre

o Em razão d
diador, assim 
or acerca de fa

o Admite-se
porcionar amb

o A mediação
ressados, inclu

167.  Os con
ediação serão
iça ou de trib
ilitados, com i

o Preenchend
izado por enti

nselho Nacion
ciliador ou o 
rição no cada
onal federal. 

o Efetivado o
unal remeterá 
e atuará o con
se a constar d
tória, respeita

fissional. 

o Do creden
diadores const
mero de proces
éria sobre a 
unal julgar rel

o Os dados co
o tribunal, qu
ulação e para 

maras privadas
diadores. 

o Os conciliad
ogados, estar
empenhem sua

o O tribunal p
diadores, a s
ervadas as disp

168.  As p
diador ou a câm

o O conciliad
astrado no trib

o Inexistindo 
ribuição entre
ectiva formaç

DO LITÍGIO COMO D

    Direito, Democ

ialidade esten
, cujo teor nã
essa deliberaç

do dever de si
como os mem

atos ou elemen

e a aplicação
biente favoráv

 e a conciliaç
usive no que d

nciliadores, os
o inscritos em
bunal regiona
indicação de s

do o requisit
idade credenci
nal de Justiça

mediador, co
stro nacional 

o registro, qu
ao diretor do

nciliador ou o 
da respectiva 
ado o princípi

nciamento da
tarão todos os
ssos de que p
qual versou 
evantes. 

olhidos na for
e os publicar
fins estatístico
s de concilia

dores e media
rão impedido
as funções. 

poderá optar p
ser preenchid
posições deste

partes podem 
mara privada d

dor ou media
bunal. 

acordo quant
e aqueles cad
ção. 

DIRETRIZ A SER SEG

cracia e Sociedade 

nde-se a todas
ão poderá ser
ão das partes.

igilo, inerente
mbros de sua
ntos oriundos 

o de técnica
el à autocomp

ção serão regi
diz respeito à 

 mediadores e
m cadastro nac
al federal, qu
sua área profis

to da capacit
iada, conform
a em conjunt
om o respecti
e no cadastro

ue poderá ser
o foro da com
mediador os d
lista, a ser ob

io da igualdad

as câmaras e
s dados releva
participou, o s

a controvérs

rma do § 3o 
rá, ao menos 
os e de avalia
ação e de m

adores judiciai
s de exercer

pela criação d
do por concu
e Capítulo. 

escolher, de
de conciliação

ador escolhido

to à escolha 
dastrados no 

GUIDA NO NOVO CÓ

∙ ISSN 2448‐3257 ∙ 

 as informaçõ
r utilizado par
 

e às suas funç
as equipes, nã

da conciliaçã

as negociais,
posição. 

idas conforme
definição das 

e as câmaras p
cional e em c

ue manterá re
ssional. 

tação mínima
me parâmetro c

to com o M
ivo certificad

o de tribunal d

r precedido d
marca, seção 
dados necessá
bservada na d
de dentro da m

e do cadastr
antes para a su
sucesso ou in
ia, bem com

serão classific
anualmente, 

ação da concili
mediação, do

is cadastrados
r a advocaci

de quadro pró
urso público 

e comum aco
o e de mediaç

o pelas parte

do mediador 
registro do 

ÓDIGO DE PROCESS

ano 1 ∙ nº 1 ∙ Mar. 

ões produzidas
ra fim divers

ções, o conci
ão poderão di
ão ou da media

, com o ob

e a livre auton
regras proced

privadas de co
cadastro de tr
egistro de pro

a, por meio 
curricular def

Ministério da 
do, poderá req
de justiça ou d

de concurso p
ou subseção 

ários para que 
distribuição a
mesma área d

ro de concil
ua atuação, ta
sucesso da at

mo outros dad

cados sistema
para conheci

iação, da med
s conciliador

s na forma do
a nos juízos

óprio de conci
de provas 

ordo, o conc
ão. 

es poderá ou 

ou conciliado
tribunal, ob

O CIVIL |13 

p. 7‐19.  2016 

s no curso 
so daquele 

liador e o 
ivulgar ou 
ação. 

bjetivo de 

nomia dos 
dimentais. 

onciliação 
ribunal de 
ofissionais 

de curso 
finido pelo 
Justiça, o 

querer sua 
de tribunal 

público, o 
judiciária 
seu nome 

alternada e 
de atuação 

liadores e 
ais como o 
tividade, a 
dos que o 

aticamente 
imento da 

diação, das 
res e dos 

o caput, se 
s em que 

iliadores e 
e títulos, 

ciliador, o 

não estar 

or, haverá 
servada a 



14| SÉ

 

 

Direito, 

ÉRGIO AUGUSTO 

Democracia e Soci

FURTADO NETO

edade ∙ ISSN 2448‐

§ 3o
conc

Art. 
rece
conf

§ 1o
obse

§ 2o
deve
fim 
cont

Art. 
imed
do p
deve

Pará
proc
ocor

Art. 
conc
eletr
haja

Art. 
ano,
repre

Art. 

I - a
resp
2o; 

II - 
susp

§ 1o

§ 2o
med
conc
por 
insta

Art. 
câm
cons

I - d

II - a
conc

III - 

Art. 
e m

O VIANA E ANA P

‐3257 ∙ ano 1 ∙ nº 1 

o Sempre que 
ciliador. 

169.  Ressal
berão pelo seu
forme parâmet

o A mediação 
ervada a legisl

o Os tribunais
erão ser supor
de atender a

trapartida de s

170.  No ca
diatamente, de
processo ou a
endo este reali

ágrafo único. 
cedimento, a 
rrido e solicita

171.  No ca
ciliador ou me
rônico, para q
a novas distrib

172.  O con
 contado do 
esentar ou pat

173.  Será ex

agir com dolo
onsabilidade 

atuar em proc
peito. 

o Os casos pre

o O juiz do 
diação, se h
ciliador, poder
decisão fund

auração do res

174.  A Un
maras de medi

sensual de con

dirimir conflito

avaliar a adm
ciliação, no âm

promover, qu

175.  As disp
ediação extra

PAULA SAMPAIO 

∙ Mar. p. 7‐19.  201

recomendável

vada a hipóte
u trabalho rem
tros estabelec

e a conciliaçã
lação pertinen

 determinarão
rtadas pelas câ
aos processos
seu credenciam

aso de impedi
e preferência 
ao coordenad
izar nova distr

 Se a causa d
atividade será
ação de distrib

aso de impos
ediador inform
que, durante o
uições 

ciliador e o m
término da ú

trocinar qualq

xcluído do cad

 ou culpa na 
ou violar qual

cedimento de 

vistos neste ar

processo ou 
houver, verifi
rá afastá-lo de

damentada, inf
spectivo proce

nião, os Estad
iação e conc
nflitos no âmb

os envolvendo

missibilidade d
mbito da admi

uando couber, 

posições desta
ajudiciais vinc

FARIAS VIANA

16                               

l, haverá a des

ese do art. 16
muneração pre
idos pelo Con

ão podem ser 
nte e a regulam

o o percentual
âmaras privad
s em que de
mento. 

imento, o con
por meio elet

dor do centro 
ribuição. 

de impedimen
á interrompid
buição para no

ssibilidade tem
mará o fato ao
o período em 

mediador fica
última audiên
quer das partes

dastro de conci

condução da 
lquer dos dev

mediação ou

rtigo serão ap

o juiz coord
ficando atuaç
e suas atividad
formando o f
esso administr

dos, o Distrit
ciliação, com 
bito administra

o órgãos e enti

dos pedidos de
inistração púb

a celebração 

a Seção não ex
culadas a órg

                                  

signação de m

67, § 6o, o co
evista em tabe
nselho Nacion

realizadas com
mentação do tr

l de audiência
das de concilia
eferida gratuid

nciliador ou m
trônico, e dev
judiciário de

nto for apurad
da, lavrando-s
ovo conciliado

mporária do 
o centro, prefe
que perdurar 

am impedidos
ncia em que a
s. 

iliadores e me

conciliação o
veres decorren

u conciliação, 

purados em pro

denador do ce
ção inadequa
des por até 18
fato imediatam
rativo. 

to Federal e 
atribuições r

ativo, tais com

idades da adm

e resolução de
blica; 

de termo de a

xcluem outras
gãos institucio

                         

mais de um me

onciliador e o 
ela fixada pelo
nal de Justiça. 

mo trabalho v
ribunal. 

as não remune
ação e mediaç
dade da justi

mediador o co
volverá os aut
e solução de 

da quando já 
se ata com re
or ou mediado

exercício da 
erencialmente
a impossibili

, pelo prazo d
atuaram, de a

ediadores aque

ou da mediaçã
ntes do art. 16

apesar de imp

ocesso admini

entro de con
ada do med
0 (cento e oite
mente ao trib

os Município
relacionadas 

mo: 

ministração pú

e conflitos, po

ajustamento de

s formas de co
onais ou reali

 

ediador ou 

mediador 
o tribunal, 

voluntário, 

eradas que 
ção, com o 
iça, como 

omunicará 
tos ao juiz 

conflitos, 

iniciado o 
latório do 

or. 

função, o 
e por meio 
idade, não 

de 1 (um) 
assessorar, 

ele que: 

ão sob sua 
6, §§ 1o e 

mpedido ou 

istrativo. 

nciliação e 
diador ou 
enta) dias, 

bunal para 

os criarão 
à solução 

ública; 

or meio de 

e conduta. 

onciliação 
izadas por 



A 

 

 

comp

codif

de 1

enten

nulid

conc

do N

data 

petiç

é a re

de na

lide a

inicia

proto

conc

caso 

busq

Mitid

PRIMAZIA DOS MÉ

         

 

No enta

posição am

ficação ante

5 dias. Ex

ndimento n

dade, na me

Na codi

iliação, com

NCPC, e o se

da audiênc

ção demonst

ealização da

atureza indi

amigavelme

Vale diz

al manifest

ocolar pedid

iliação. Ou 

contrário, a

quem a soluç

Nesse se

diero: 

 

 

 

TODOS DE COMPOS

                      

inter
lei e

Pará
câm

anto, a mod

migável do 

erior, o prom

xistia a prev

o sentido d

dida em qu

ificação atu

m pelo men

eu prazo pa

cia de conc

trando desin

a audiência 

isponível, ou

ente. 

zer, em se tr

tar desintere

do manifest

seja, a man

as partes se

ção amigáv

entido lecio

SIÇÃO AMIGÁVEL D

                      

rmédio de pro
específica. 

ágrafo único. 
maras privadas 

dificação le

litígio res

movido era

visão de u

de que a au

e não se dec

ual, o prom

nos vinte di

ra apresenta

iliação, cas

nteresse na 

de concilia

u as partes 

ratando de 

esse na con

tando desint

nifestação p

e encontrarã

el da contro

nam Luiz G

DO LITÍGIO COMO D

    Direito, Democ

ofissionais ind

 Os disposit
de conciliaçã

egislativa q

side precisa

a citado para

uma audiênc

usência dess

clara esta se

movido é c

as de antec

ação de con

so esta não 

composiçã

ação, e apen

se manifest

direitos dis

nciliação (a

teresse na c

pela não rea

ão em audiê

ovérsia. 

Guilherme M

DIRETRIZ A SER SEG

cracia e Sociedade 

dependentes, 

tivos desta Se
o e mediação.

que deixa 

amente no 

a, querendo

cia de con

sa audiênci

em prova do

citado para

cedência, de

ntestação é d

tenha logra

ão amigável

nas quando o

tarem quant

sponíveis, a

art. 319 VI

conciliação 

alização de 

ência para q

Marinoni, S

GUIDA NO NOVO CÓ

∙ ISSN 2448‐3257 ∙ 

que poderão 

eção aplicam-
. 

mais evide

procedime

o, apresenta

nciliação, m

ia não impo

o prejuízo.

a comparec

e conformid

de quinze di

ado êxito, o

l. Forçoso c

o direito dis

to ao desinte

apenas se o 

I do NCPC

é que não h

conciliação

que concilia

Sérgio Cruz

ÓDIGO DE PROCESS

ano 1 ∙ nº 1 ∙ Mar. 

ser regulamen

-se, no que c

ente a prim

ento ordiná

ar resposta n

mas logo se

ortava em q

cer à audiê

dade com o 

ias úteis a c

ou do proto

concluir que

scutido em j

eresse em c

autor já na

C), e o réu

haverá audi

o deve ser c

adores profi

z Arenhart e

O CIVIL |15 

p. 7‐19.  2016 

ntadas por 

couber, às 

mazia da 

ário. Na 

no prazo 

e firmou 

qualquer 

ência de 

art. 334 

contar da 

ocolo de 

e a regra 

juízo for 

compor a 

a petição 

, citado, 

iência de 

conjunta, 

fissionais 

e Daniel 



16| SÉ

 

 

Direito, 

em m

de re

supra

publi

dos C

veio 

Justiç

confl

pode

reme

coord

valer

pertin

ÉRGIO AUGUSTO 

Democracia e Soci

Inclusive

mandado, pr

ealização de

Em cum

a transcrito,

icada no di

Centros Jud

reforçada p

ça, que dis

flitos de inte

 O CEJU

endo ser aci

etidos para 

denados po

rão como t

nentes: 

FURTADO NETO

edade ∙ ISSN 2448‐

A fi
dese
opor
no p
é a 
enta
desin
auto
man
conc
MIT

 

e, o oficial 

roposta de a

e ato de com

mprimento à 

, o Tribuna

iário da just

diciários de 

pelo art. 8º 

spõe sobre 

eresses no âm

USC possui

ionado extr

as sessões

or um juiz, 

título execu

Art. 
cida

Art. 
inter
siste

§ 1º 
nos 

§ 2º 
med

§ 3º 
mun
tenh

O VIANA E ANA P

‐3257 ∙ ano 1 ∙ nº 1 

im de facilita
enhou o proc
rtunidade de d
processo – isto

audiência de
anto, não será
nteresse na co

ocomposição 
nifestar expres
ciliação ou d
TIDIERO, 201

de justiça p

autocompos

municação q

clara diretr

al de Justiça

tiça do dia 

Solução de

da resoluç

a Política

mbito do Po

i atribuição

rajudicialme

s dos centr

e os acord

utivo judici

3º O CEJUSC
adania.  

4º As concili
ressados junta
ema eletrônico

As sessões de
CEJUSCs.  

Não há custa
diações pré-pro

No dia da ses
nidas dos seus
ham relação co

PAULA SAMPAIO 

∙ Mar. p. 7‐19.  201

ar a solução c
cedimento co
diálogo antes 
o é, antes de o
e conciliação 
á realizada se
omposição co
(art. 334, §4
ssamente a su
de mediação 
15, p. 166). 

por ocasião

sição aprese

que lhe coub

riz prevista 

a do Estado

15 de mar

e Conflitos 

ção nº 125 d

a Judiciária

oder Judiciá

o para reali

ente, e até 

ros de trat

dos extrajud

al para fin

C deverá cont

iações e medi
amente ao CE
o.  

e conciliação 

as processuais
ocessuais.  

ssão de concil
s documentos 
om o conflito,

FARIAS VIANA

16                               

consensual do
omum de mo

de encontrar 
oferecida a con

ou de media
e ambas as p
onsensual ou 
4.º, I). Daí a
ua opção ou n

(art. 319, V

o da efetiva

entada por q

ber. (art. 154

no NCPC, 

o do Ceará 

ço de 2016

e Cidadania

de 29/11/20

a Nacional 

ário e dá ou

izar sessõe

mesmo lití

tamento de 

diciais ali fi

s de execu

tar com os set

iações pré-pro
JUSC, por ate

e mediação pr

s e limite de v

liação ou med
de identificaç
 e, sendo o ca

                                  

o litígio (art. 
odo a propor
bilateralment
ntestação. A o
ação (art. 334
partes manifes
se a natureza
a razão pela 
não pela reali

VII). (MARIN

ação da cita

qualquer da

4 VI NCPC

e, especific

editou a po

6, regulamen

a – CEJUSC

010, do Con

de tratame

tras providê

s de conci

ígios judicia

conflitos. 

firmados ser

ução. Vejam

tores pré-proc

ocessuais deve
endimento pre

ré-processuais

valor da causa

diação, as part
ção, bem com

aso, carta de pr

                         

3.º, §2.º), o 
rcionar às pa
te estabelecid
oportunidade 
4). Essa audi
starem, expre

a do direito nã
qual tem o 

ização da aud
NONI, AREN

ação deve ce

as partes, na

C). 

camente ao 

ortaria nº 43

ntando a in

Cs. A deter

nselho Nac

ento adequ

ências. 

liação e m

alizados po

Os CEJUS

rão homolo

mos os disp

cessual, proce

em ser solicita
esencial ou po

s deverão ser 

a para as conc

tes deverão co
mo dos docum
reposição e pr

 

legislador 
artes uma 
o o litígio 
para tanto 
iência, no 
essamente, 
ão admitir 

autor de 
diência de 
NHART e 

ertificar, 

a ocasião 

art. 165 

33/2016, 

nstalação 

minação 

cional de 

ado dos 

mediação, 

odem ser 

SCs são 

ogados e 

positivos 

essual e de 

adas pelos 
or meio de 

realizadas 

ciliações e 

omparecer 
mentos que 
rocuração.  



A 

 

 

proce

some

conta

resol

comp

desig

dispo

edito

Soluç

PRIMAZIA DOS MÉ

         

A provi

edimento co

ente após a

agem do pr

lução nº 125

Destarte,

posição am

gnada a aud

oníveis. Seg

ou resoluçã

ção de Con

 

TODOS DE COMPOS

                      

§ 4º 
subm

§ 5º
deve
da h

§ 6º
com
com
desa
a ex

§ 7
conc

Art. 
nas 
CEJ
Espe

 

dência dete

omum estab

a audiência

razo para a

5/2010 do C

Art. 
e C
prefe
audi
med
pela

§ 1º 
nos 
exce
desig
tribu
Cent

 

, fica eviden

igável dos 

diência de 

guindo essa 

ão determin

flitos e Cida

SIÇÃO AMIGÁVEL D

                      

Obtida a auto
metido à aprec

º Nos casos e
erá ser oportun

homologação, 

º Os acordos 
mo títulos ex
mpetentes para
arquivamento 
ecução da sen

7º O Tribun
ciliações e me

5º As concil
varas em qu

JUSC será pr
ecial do TJCE

erminada a

belecido no

a de concil

apresentação

Conselho Na

8º Os tribuna
Cidadania (

ferencialmente
iências de con
diadores, bem 
a Emenda nº 2

As sessões de
Centros, po

epcionalmente
gnadas, desde
unal (inciso V
tro (art. 9°). (R

nte a preocu

conflitos. B

conciliação

tendência d

nando que 

adania – CE

DO LITÍGIO COMO D

    Direito, Democ

ocomposição 
ciação do juiz 

em que a int
nizada a mani
com encamin

homologado
xecutivos jud
a julgamento
e posterior re

ntença no CEJ

al disponibil
ediações pré-p

liações e med
ue os process
rogressivo no

E. 

acima é me

o Novo Cód

liação, caso

o de contes

acional de J

ais deverão cri
Centros ou 

e, responsáve
nciliação e m
como pelo ate
, de 08.03.16)

e conciliação 
odendo, as 
e, serem real
e que o sejam
VII do art. 7
Redação dada

upação do le

Basta ver qu

o quando o 

de desjudic

os Tribun

EJUSCs. 

DIRETRIZ A SER SEG

cracia e Sociedade 

entre as parte
coordenador 

tervenção do 
ifestação de se

nhamento atrav

s nos CEJUS
diciais e po
o das causas
emessa à distri
JUSC.  

lizará sistema
processuais.  

diações proce
sos tramitam.
os termos da

edida neces

digo de Pro

o não seja 

stação. Veja

Justiça: 

iar os Centros
Cejuscs), 

eis pela real
mediação que 
endimento e o
) 

e mediação pr
sessões de 
lizadas nos p

m por conciliad
7º) e supervis
a pela Emenda

egislador em

ue na prátic

litígio vers

ialização, o

nais instalem

GUIDA NO NOVO CÓ

∙ ISSN 2448‐3257 ∙ 

s envolvidas, 
pelo CEJUSC

Ministério P
eu representan
vés do próprio

SC no Setor 
derão ser e
s originárias,
ibuição pelo C

a próprio p

essuais serão 
. O encaminh
a Resolução 

ssária para 

ocesso Civil

exitosa, é

amos o teo

s Judiciários d
unidades d

lização ou g
estejam a ca

orientação ao c

ré-processuais
conciliação 

próprios Juízo
dores e media
sionados pelo
a nº 2, de 08.0

m dar prima

ca muito di

sar sobre di

o Conselho N

m os Cent

ÓDIGO DE PROCESS

ano 1 ∙ nº 1 ∙ Mar. 

o termo de ac
C para homolo

Público for ob
nte sobre o aco
o CEJUSC.  

Pré-processua
executados n
 mediante p
CEJUSC, send

ara a tramit

realizadas ini
hamento dos 
nº 05/2016 

viabilizar 

l, na qual, d

é que terá 

or do art. 8

de Solução de
do Poder J
gestão das s
argo de conci
cidadão. (Red

s deverão ser 
e mediação 
os, Juizados 
adores cadastr
o Juiz Coorde
03.16). 

azia aos mé

ificilmente n

ireitos patri

Nacional de

tros Judiciá

O CIVIL |17 

p. 7‐19.  2016 

cordo será 
ogação.  

brigatória, 
ordo antes 

al valerão 
os juízos 

pedido de 
do vedada 

tação das 

icialmente 
feitos ao 

do Órgão 

o novo 

de regra, 

início a 

º §1º da 

e Conflitos 
Judiciário, 
sessões e 
iliadores e 
dação dada 

realizadas 
judiciais, 

ou Varas 
rados pelo 
enador do 

todos de 

não será 

imoniais 

e Justiça 

ários de 



18| SÉ

 

 

Direito, 

Conc

artigo

dado

socie

conse

juíze

aperf

dar o

justa

para 

aperf

some

dizer

contr

demo

proce

gama

const

por 

conc

que 

direit

com 

comp

atenç

 

ÉRGIO AUGUSTO 

Democracia e Soci

clusão 

Após to

os 2º §3º, 1

o um passo

edade, saind

ensuais de c

es, advogad

feiçoamento

o cumprime

a adequada e

A instala

atender a

feiçoamento

É verdad

ente autoriz

r que a so

rário, a com

orado, e mu

esso. Existe

É de se r

a de litígios

titucionalm

uma questã

iliadores e 

devem ser 

to discutido

o seu desfe

Por tudo

posição ami

ção toda esp

FURTADO NETO

edade ∙ ISSN 2448‐

da a expos

39, V e 334

o important

do de uma

composição

dos e serve

o de técnica

nto da vont

e tempestiva

ação dos C

ao escopo 

o da prestaç

de que o Es

zando o exe

lução do l

mposição a

uitas vezes

e um custo s

reconhecer 

s que lhe ca

mente. Na m

ão de falta

mediadores

resolvidos 

o em juízo, 

echo célere c

o, se faz 

igável do li

pecial a essa

O VIANA E ANA P

‐3257 ∙ ano 1 ∙ nº 1 

sição, medi

4 do Novo 

te pelo leg

a ideia de 

o do litígio. 

entuários d

as específic

tade do legi

a. 

EJUSCs e 

legislativ

ção jurisdici

stado assum

ercício da au

litígio semp

amigável os

s não resolv

social que a

que o Pode

abe, ante a g

medida em q

a de estrut

s, não se ch

necessariam

seja pelo gr

compromet

necessário 

itígio, aprov

a temática.

PAULA SAMPAIO 

∙ Mar. p. 7‐19.  201

iante a aná

Código de 

gislador ru

litígio e ju

Cabe agora

da justiça, 

cas dos mét

islador e do

o seu adeq

o e os a

ional. 

miu com exc

utotutela em

pre tenha q

stenta muit

ve a fundo 

a sentença im

er Judiciário

garantia de 

que vários li

tura, de op

hegam a um

mente por 

rau de litígio

ido. 

estimular 

veitando o e

FARIAS VIANA

16                               

álise dos di

Processo C

umo a uma

udicializaçã

a aos operad

encampar 

todos conse

 anseio soci

quado apare

anseios soc

clusividade

m caráter ex

que ser im

tas vantage

o litígio p

mposta pelo

o possui pou

acesso irres

itígios passí

portunidade

m acordo, ge

sentença, s

o e animosi

e valoriza

ensejo da n

                                  

ispositivos 

ivil, é forço

a mudança 

ão, para for

dores do dir

a ideia e 

ensuais de s

ial por uma

lhamento é

ciais, espe

 a solução 

xcepcional.

mposta por 

ens. O proc

por detrás d

o juiz não re

uca estrutur

strito ao Jud

íveis de com

, ou mesm

eram um acú

seja pela in

idade que en

ar a adoçã

ovel legisla

                         

legais inse

oso concluir

cultural n

rmas altern

reito, especi

se aprofu

solução do l

a tutela juris

é medida ne

ecialmente 

dos litígios

 Mas isso n

uma senten

cesso custa 

da lide reve

esolve. 

ra para conh

diciário con

mposição am

mo de prep

úmulo de pr

ndisponibili

nvolve a lid

ão de técn

ação, que di

 

rtos nos 

r que foi 

na nossa 

nativas e 

ialmente 

ndar no 

litígio, e 

sdicional 

ecessária 

para o 

s sociais, 

não quer 

nça. Ao 

caro, é 

elada no 

hecer da 

nsagrado 

migável, 

paro dos 

rocessos 

idade do 

de, ficam 

nicas de 

ispensou 



A 

 

 

Refe

 
MAR
Curs

MAR
Curs

WAM
12 ed

<http
=1&n

<http

PRIMAZIA DOS MÉ

         

erências 

RINONI, L
so de Proce

RINONI, L
so de Proce

MBIER, Lu
d. São Paulo

p://esaj.tjce.
nuSeqpagin

p://www.cnj

TODOS DE COMPOS

                      

Luiz Guilhe
esso Civil. S

Luiz Guilhe
esso Civil. S

uiz Rodrigu
o: Revista d

.jus.br/cdje/
na=2>. Aces

j.jus.br/busc

SIÇÃO AMIGÁVEL D

                      

rme; AREN
São Paulo: R

rme; AREN
São Paulo: R

ues; TALAM
dos Tribuna

/consultaSim
sso em 27 m

ca-atos-adm

DO LITÍGIO COMO D

    Direito, Democ

NHART, S
Revista dos

NHART, S
Revista dos

MINI, Edua
is, 2012, vo

mples.do?cd
mar 2016. 

m?document

DIRETRIZ A SER SEG

cracia e Sociedade 

Sérgio Cruz
s Tribunais, 

Sérgio Cruz
s Tribunais, 

ardo. Curso
olume 1. 

dVolume=6

to=2579>. A

GUIDA NO NOVO CÓ

∙ ISSN 2448‐3257 ∙ 

z; MITIDIE
2015, volum

z; MITIDIE
2015, volum

o Avançado

6&nuDiario=

Acesso em 

ÓDIGO DE PROCESS

ano 1 ∙ nº 1 ∙ Mar. 

ERO, Danie
me 1.  

ERO, Danie
me 2. 

 de Process

=1399&cdC

27 mar 201

O CIVIL |19 

p. 7‐19.  2016 

el. Novo 

el. Novo 

so Civil. 

Caderno

6. 


